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COMPORTAMENTOS 
ÉTICOS E COMPLIANCE

	Æ CIRCULAR BCB Nº 3.978/2020 - POLÍTICA, 
PROCEDIMENTOS E CONTROLES INTERNOS 
A SEREM ADOTADOS PELAS INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL (REVOGADA)

1. (CESGRANRIO – 2024) A regulamentação do Banco Central do 
Brasil sobre a política, os procedimentos e os controles inter-
nos, visando à prevenção do sistema financeiro para a prática 
dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, 
estabelece regras para comunicação de operações em espécie. 
Conforme a Circular Bacen no 3.978/2020, as instituições finan-
ceiras devem comunicar ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF) a(s)
a)	 solicitação, por meio eletrônico, de provisionamento de 

saques em espécie de valor igual ou superior a R$ 20.000,00 
por não clientes.

b)	 solicitação, por qualquer meio, de provisionamento de 
saques em espécie de valor igual ou superior a R$ 30.000,00 
por não clientes.

c)	 operações de pagamentos, exclusivamente por meio de 
cheque, contra pagamento em espécie, de valor igual ou 
superior a R$ 30.000,00.

d)	 operações de depósito ou aporte em espécie ou saque em 
espécie de valor igual ou superior a R$ 50.000,00.

e)	 operações de recebimentos, exclusivamente por meio de 
PIX, contra pagamento em espécie, de valor igual ou supe-
rior a R$ 10.000,00.

2. (CESGRANRIO – 2024)  Determinada instituição autorizada a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil reúne sua diretoria para 
traçar políticas para cumprimento das normas bancárias, sem 
correr riscos de sanções legais.
Nos termos da Circular Bacen no 3.978/2020, para assegurar os 
procedimentos e os controles internos de prevenção à lavagem 
de dinheiro, essa instituição deve dispor de estrutura de
a)	 governança
b)	 controle
c)	 correição
d)	 disciplina
e)	 delação

3. (CESGRANRIO – 2024) O corpo de funcionários de determi-
nada instituição financeira é submetido a treinamento para 
prevenção da prática dos crimes de lavagem de dinheiro e ocul-
tação de bens. Nos termos da Circular Bacen no 3.978/2020, as 
instituições financeiras devem implementar e manter política 
formulada com base em princípios e diretrizes que busquem 

prevenir a sua utilização para as práticas de lavagem de dinhei-
ro e de financiamento ao terrorismo.
Tal política deve contemplar, por exemplo, diretrizes para 
implementação de procedimentos, de monitoramento, seleção 
e análise de operações e situações
a)	 direcionadas
b)	 investigadas
c)	 aparentes
d)	 comprovadas
e)	 suspeitas

4. (CESGRANRIO – 2023)  A Circular no 3.978, de 23 de janeiro 
de 2020, do Banco Central do Brasil (BCB), dispõe sobre a políti-
ca, os procedimentos e os controles internos a serem adotados 
pelas instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, visando à 
prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática 
dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores.
Além da “lavagem” de dinheiro, o dispositivo do BCB também 
procura prevenir a prática de crimes relacionados à(ao)
a)	 segurança cibernética
b)	 corrupção
c)	 sonegação de impostos
d)	 fraude bancária
e)	 financiamento do terrorismo

5. (CESGRANRIO – 2022) Nos termos da Circular BACEN nº 
3.978/2020, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os 
controles internos a serem adotados pelas instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, visando à pre-
venção da utilização do sistema financeiro para a prática dos 
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, de 
que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financia-
mento do terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março 
de 2016, devem as instituições dispor de estrutura para assegu-
rar o seu cumprimento mediante organização de
a)	 controladoria
b)	 auditoria
c)	 governança
d)	 correição
e)	 conselho

6. (CESGRANRIO – 2024) Contabilidade de Instituições Finan-
ceiras e Atuariais - Circular BCB nº 4.001/2020 - Relação de 
Operações e Situações que Podem Configurar Indícios de 
Ocorrência dos Crimes Previstos nas Leis nº 9.613/1998 e nº 
13.260/2016, Passíveis de Comunicação ao COAF Um Banco está 
estruturando seus procedimentos de monitoramento e seleção 
de operações que possam configurar indícios de ocorrência dos 
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores. 
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De acordo com a Carta Circular nº 4.001/2020, incluem-se nas 
situações relacionadas com operações em espécie em moeda 
nacional com a utilização de contas de depósitos ou de contas 
de pagamento os seguintes exemplos:
a)	 concentração de depósitos ou outro instrumento de 

transferência de recurso eletrônico, excluídos os bole-
tos de pagamento, de forma a dissimular o valor total da 
movimentação.

b)	 saques no período de quinze dias úteis em valores superio-
res aos limites estabelecidos, de forma a dissimular o valor 
total da operação e evitar comunicações de operações em 
espécie.

c)	 saques em espécie de conta-corrente ou conta- poupança 
que receba diversos depósitos por transferência eletrônica 
de uma única origem, em longo período de tempo.

d)	 depósitos ou aportes de baixos valores em espécie, de for-
ma única, em caixas ou terminais de autoatendimento pró-
ximos, destinados sempre a uma única conta.

e)	 depósitos ou aportes em espécie em contas de clientes que 
exerçam atividade comercial relacionada com negociação 
de bens de luxo ou de alto valor, tais como obras de arte, 
imóveis, barcos, joias, automóveis ou aeronaves.

	Æ CIRCULAR BCB Nº 4.001/2020 - RELAÇÃO 
DE OPERAÇÕES E SITUAÇÕES QUE PODEM 
CONFIGURAR INDÍCIOS DE OCORRÊNCIA DOS 
CRIMES PREVISTOS NAS LEIS Nº 9.613/1998 E Nº 
13.260/2016, PASSÍVEIS DE COMUNICAÇÃO AO 
COAF

7. (CESGRANRIO – 2024) As instituições financeiras devem 
estruturar procedimentos de monitoramento e seleção de 
operações que possam configurar indícios de ocorrência dos 
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valo-
res. Segundo a Carta Circular no 4.001/2020, incluem-se nas 
hipóteses para procedimentos de monitoramento e seleção 
as situações relacionadas às operações em espécie em moeda 
estrangeira, com cartões pré-pagos em moeda estrangeira e 
com cheques de viagem que envolvam
a)	 negociações de moeda estrangeira em espécie ou de che-

ques de viagem denominados em moeda estrangeira, com-
patíveis com a natureza da operação.

b)	 negociações envolvendo taxas de câmbio com variação não 
significativa em relação às praticadas pelo mercado.

c)	 utilização, carga ou recarga de cartão pré-pago, em valor 
compatível com a capacidade financeira, atividade ou perfil 
do cliente.

d)	 utilização de uma única fonte de recursos para carga e 
recarga de cartões pré-pagos.

e)	 carga e recarga de cartões pré-pagos, seguidas imediata-
mente por saques em caixas eletrônicos.

8. (CESGRANRIO – 2023) Um gerente recém-contratado de uma 
instituição financeira coordena cerca de vinte funcionários que 
exercem a função de caixa, sendo auxiliado nessa tarefa por 
dois subgerentes. Em determinado dia, um dos clientes adentra 
a agência bancária portando uma mala, com expressiva soma 
de dinheiro em espécie, para depósito. Dirigindo- -se ao caixa 
disponível, postula a operação. Consoante a Carta Circular nº 
4.001, de 29 de janeiro de 2020, existe a ocorrência de indícios 
de suspeita para fins dos procedimentos de monitoramento 
para as práticas de lavagem de dinheiro quando é(são)
a)	 realizado depósito em dinheiro de valor considerado 

elevado.
b)	 efetuadas operações diversas de pequeno valor monetário.
c)	 transferidos valores sem relação com a capacidade econô-

mica do cliente.

d)	 recebidos depósitos com regular frequência.
e)	 formalizados contratos com estabelecimentos comerciais 

pequenos.

9. (CESGRANRIO – 2022) Um correntista do Banco J é corri-
queiramente atendido pelo gerente. Além do salário, esse cor-
rentista recebe diversos depósitos decorrentes de atividades 
negociais privadas. Em determinado período, a conta-corrente 
passou a receber saques desproporcionais ao movimento nor-
mal. Nos termos da Carta-Circular Bacen nº 4001/2020, tais 
operações passam a ser consideradas suspeitas, tendo em vista 
sua
a)	 atipicidade
b)	 conveniência
c)	 imprevisibilidade
d)	 organicidade
e)	 solvência

10. (CESGRANRIO – 2021) H é correntista da instituição finan-
ceira XYZ e mantém com esta instituição relação estável, com 
movimentação de recursos monetários correspondente a cem 
salários mínimos por ano. A partir de 2019, sua movimentação 
anual passou a ser de mil e duzentos salários mínimos, com 
aportes mensais de cem salários mínimos.
A partir das regras apresentadas na Carta-Circular nº 4001/2020 
do Banco Central do Brasil, nesse caso, as operações devem ser 
monitoradas como situações relacionadas com operações em 
espécie, em moeda nacional, com a utilização de contas de
a)	 aplicações
b)	 depósitos
c)	 fundos
d)	 garantia
e)	 preferência

11. (CESGRANRIO – 2021) K pretende realizar atividades finan-
ceiras no Brasil, buscando maximizar os lucros dos seus inú-
meros clientes sediados no exterior. A quase totalidade dos 
investidores atua nos denominados “paraísos fiscais”.
De acordo com as regras da Carta-Circular nº 4001/2020, do 
Banco Central do Brasil, essas operações devem ser monitora-
das na seguinte categoria:
a)	 custos de empresas
b)	 operações de crédito
c)	 contratos operacionais
d)	 atividades internacionais
e)	 investimentos mercadológicos

	Æ RESOLUÇÃO CMN Nº 4.893/2021 - POLÍTICA DE 
SEGURANÇA CIBERNÉTICA

12. (CESGRANRIO – 2024) A Resolução CMN nº 4.893, de 26 de 
fevereiro de 2021, dispõe sobre a política de segurança ciber-
nética e sobre os requisitos para a contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e de computação 
em nuvem a serem observados pelas instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Segundo essa resolu-
ção, a política de segurança cibernética deve ser divulgada aos 
funcionários da instituição e às empresas prestadoras de servi-
ços a terceiros, mediante linguagem clara, acessível e em nível 
de detalhamento compatível com as funções desempenhadas e 
com a sensibilidade das informações.
Essa resolução também estabelece que as instituições devem 
divulgar ao público
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a)	 a integralidade da política de segurança cibernética, com 
exceção do plano de ação e de resposta a incidentes.

b)	 a integralidade da política de segurança cibernética, com 
exceção do plano de proteção do processamento e armaze-
namento de dados e de computação em nuvem.

c)	 a integralidade da política de segurança cibernética, com 
exceção do plano de continuidade dos negócios.

d)	 a integralidade da política de segurança cibernética, com 
exceção do plano de ação e de resposta a incidentes e do 
plano de continuidade dos negócios.

e)	 um resumo contendo as linhas gerais da política de segu-
rança cibernética.

	Æ POLÍTICA DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA

13. (CESGRANRIO – 2021) A Resolução CMN no 4.893, de 26 de 
fevereiro de 2021, dispõe sobre a política de segurança ciber-
nética e sobre os requisitos para a contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e de computação 
em nuvem, a serem observados pelas instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Essa Resolução determina que a política de segurança ciberné-
tica e o plano de ação e de resposta a incidentes devem ser, no 
mínimo, documentados e revisados
a)	 trimestralmente
b)	 semestralmente
c)	 anualmente
d)	 bienalmente
e)	 trienalmente

	Æ DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTS. 1º A 4º DA LEI Nº 
12.846/2013)

14. (CESGRANRIO – 2023) A Lei FCPA (Foreign Corrupt Practices 
Act) dos Estados Unidos e a Lei no 12.846/2012, também conhe-
cida como Lei Anticorrupção Brasileira desempenham papéis 
fundamentais no combate à corrupção. Ambas promovem a 
transparência e a integridade nos negócios, contribuindo para 
um ambiente mais ético e equitativo. Sobre os preceitos da Lei 
FCPA e da Lei Anticorrupção Brasileira, qual é a similaridade 
entre as leis?
a)	 Tanto a Lei FCPA quanto a Lei Anticorrupção Brasileira 

podem ser aplicadas por diferentes órgãos.
b)	 Tanto a Lei FCPA quanto a Lei Anticorrupção Brasileira se 

aplicam à pessoa física e à jurídica.
c)	 Tanto a Lei FCPA quanto a Lei Anticorrupção Brasileira 

prescrevem as infrações em 10 anos contados da data da 
ciência da infração.

d)	 Tanto a Lei FCPA quanto a Lei Anticorrupção Brasileira 
preconizam a inexistência de acordos para redução das 
sanções.

e)	 Ambas as leis (Lei FCPA e Lei Anticorrupção Brasileira) 
obrigam as empresas a implementarem um Programa de 
Integridade.

15. (CESGRANRIO – 2018) Um administrador que atua em 
determinada sociedade empresarial é consultado sobre a natu-
reza da responsabilidade civil da pessoa jurídica em decorrên-
cia de atos contra a administração pública, previstos na Lei n° 
12.846 de 01/08/2013.
Nesse caso, a referida responsabilidade é considerada
a)	 dolosa
b)	 negligente

c)	 imprudente
d)	 técnica
e)	 objetiva

16. (CESGRANRIO – 2018) Um administrador do setor de con-
trole interno de uma sociedade empresarial recebe treinamen-
to especial sobre a aplicação da Lei n° 12.846 de 01/08/2013, 
sendo assentado que, no caso das sociedades controladoras, 
na hipótese de prática dos atos previstos na referida lei, haverá, 
com as controladas, uma relação de
a)	 solidariedade
b)	 unidade
c)	 uniformidade
d)	 conjunção
e)	 autonomia

17. (CESGRANRIO – 2018) A Lei nº 12.846/2013 dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências.
Em relação a essa Lei, constata-se que a(s)
a)	 responsabilidade da pessoa jurídica não subsiste na hipó-

tese de alteração contratual, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão societária.

b)	 responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabili-
dade individual de seus dirigentes ou administradores ou 
de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe 
do ato ilícito.

c)	 pessoas jurídicas serão responsabilizadas subjetivamente, 
nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos pre-
vistos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, 
exclusivo ou não.

d)	 sociedades empresárias e as sociedades simples, perso-
nificadas ou não, independentemente da forma de orga-
nização ou modelo societário adotado, são passíveis de 
responsabilização.

e)	 sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, consorciadas serão subsi-
diariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obriga-
ção de pagamento de multa e reparação integral do dano 
causado.

18. (CESGRANRIO – 2018) Nos termos da Lei nº 12.846/2013, os 
dirigentes ou administradores somente serão responsabiliza-
dos por atos ilícitos na medida da sua
a)	 culpabilidade
b)	 dolosidade
c)	 inação
d)	 incidência
e)	 ocorrência

	Æ DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA (ART. 5º 
DA LEI Nº 12.846/2013)

19. (CESGRANRIO – 2024) A Lei nº 12.846/2013 dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira. De acordo com essa lei, constituem atos lesivos 
à Administração Pública, nacional ou estrangeira, todos aque-
les praticados pelas pessoas jurídicas que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
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da Administração Pública ou contra os compromissos interna-
cionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:
a)	 obter para o ente público vantagem ou benefício de modifi-

cações ou prorrogações de contratos com a Administração 
Pública, com autorização em lei.

b)	 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vanta-
gem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada.

c)	 financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo sub-
vencionar a prática dos atos lícitos previstos nessa lei, 
alegadamente.

d)	 utilizar-se de pessoa física ou jurídica como procurador, 
regularmente constituído, para defender seus interesses 
junto à Administração Pública.

e)	 criar, de modo regular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo.

20. (CESGRANRIO – 2018) Constitui ato lesivo à administra-
ção pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 
2.846/2013, criar pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo, de modo
a)	 blindado
b)	 elisivo
c)	 especial
d)	 fraudulento
e)	 imunizado

21. (CESGRANRIO – 2018) Constitui ato lesivo à administra-
ção pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 
12.846/2013, manipular nos contratos celebrados com a admi-
nistração pública o seu equilíbrio
a)	 estrutural
b)	 societário
c)	 operacional
d)	 contábil corporativo
e)	 econômico-financeiro

	Æ DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
(ARTS. 6º E 7º DA LEI Nº 12.846/2013)

22. (CESGRANRIO – 2023) Um indivíduo foi selecionado para 
integrar os quadros de determinada companhia que presta 
serviços de engenharia para setores públicos e privados. Em 
função de suas habilidades, foi incluído em programa de trei-
namento para coordenar medidas anticorrupção na empresa. 
Um dos módulos apresenta as sanções passíveis de ocorrer.
Nos termos da Lei no 12.846/2013, na esfera administrativa, 
serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis 
pelos atos lesivos previstos nessa Lei as seguintes sanções:
a)	 multa, até 5% do faturamento bruto do último exercício 

anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação.

b)	 multa, até 10% do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação.

c)	 multa, até 15% do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação.

d)	 multa, até 20% do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 

excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação.

e)	 multa, até 25% do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação.

23. (CESGRANRIO – 2022) Uma empresa foi considerada res-
ponsável por ato lesivo decorrente de fraude quanto ao equilí-
brio econômico-financeiro de um contrato celebrado com uma 
entidade da administração pública.
Nos termos da Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013, na esfera 
administrativa, essa empresa está sujeita a multa
a)	 cujo valor é limitado à vantagem auferida, quando for pos-

sível sua estimação.
b)	 de 0,1% a 20% do faturamento bruto do último exercício 

anterior ao da instauração do processo administrativo.
c)	 equivalente a 5% do faturamento bruto apurado no exercí-

cio da instauração do processo administrativo.
d)	 máxima de 1% do faturamento bruto apurado no exercício 

da instauração do processo administrativo.
e)	 mínima de 20% do faturamento bruto do último exercício 

anterior ao da instauração do processo administrativo.

24. (CESGRANRIO – 2018) Um analista de sistemas de deter-
minada empresa realiza estudos para avaliar a higidez de can-
didatos a realizar contratos com a empresa onde trabalha. Ele 
recebe a informação de que, em determinadas situações, é pos-
sível a sanção administrativa das pessoas jurídicas.
Nos casos regulados pela Lei n° 12.846 de 01/08/2013, na esfera 
administrativa, será aplicada às pessoas jurídicas consideradas 
responsáveis pelos atos lesivos previstos nessa lei a seguinte 
sanção:
a)	 Divulgação em instituições da comunidade onde atuam.
b)	 Comunicação aos órgãos municipais da penalidade 

atribuída.
c)	 Publicação do ato condenatório em comunicados internos.
d)	 Publicação extraordinária da decisão condenatória.
e)	 Publicação em rol de condenados, administrado pelo 

Governo federal.

25. (CESGRANRIO – 2018) Um gerente da área de marketing 
pretende divulgar a organização interna da sociedade empre-
sarial onde atua.
Estudando a legislação em vigor, ele verifica que um dos itens 
que deve ser levado em conta na aplicação das sanções previs-
tas na Lei n° 12.846/2013 de 01/08/2013 é a existência de meca-
nismos e procedimentos internos de
a)	 seleção
b)	 técnica
c)	 rotação
d)	 interinidade
e)	 integridade

26. (CESGRANRIO – 2018) Um gerente de compras de determi-
nada sociedade de economia mista, sediada em município de 
grande poderio econômico do interior do país, foi informado 
da existência de ato lesivo praticado contra a organização. Ele 
comunica esse fato aos órgãos internos competentes para que 
se tomem as providências necessárias à resolução do problema.
Nos termos da Lei n° 12.846 de 01/08/2013, para aplicação das 
sanções decorrentes dos atos lesivos nela previstos, um dos 
atos necessários consiste no(a)
a)	 decurso de prazo para consolidar as informações.
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b)	 recebimento da comunicação pelos órgãos de controle 
externo.

c)	 aprovação de relatório pelo gerente comunicante.
d)	 indicação de responsável pelo recebimento das denúncias.
e)	 prévia manifestação jurídica, elaborada pela Advocacia 

Pública.

27. (CESGRANRIO – 2018) A Controladoria Geral da União atua 
no controle interno do Poder Executivo. Ao aplicar as normas 
da Lei nº 12.846/2013, verifica-se que as sanções às pessoas 
jurídicas, consideradas responsáveis pelos atos lesivos, podem 
corresponder à multa em percentual do faturamento bruto do 
último exercício anterior ao da instauração do processo admi-
nistrativo, excluídos os tributos.
Tal multa nunca será inferior à vantagem auferida, quando for 
possível sua estimação, cujo patamar mínimo será de
a)	 0,1%
b)	 0,5%
c)	 1,0%
d)	 2,0%
e)	 3,0%

	Æ DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO (ARTS. 8º A 15 DA LEI Nº 
12.846/2013)

28. (CESGRANRIO – 2018) O processo administrativo para apu-
ração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido 
por comissão designada pela autoridade instauradora. Nos 
termos da Lei n° 12.846/2013, essa comissão deverá concluir o 
processo no prazo de
a)	 60 dias
b)	 90 dias
c)	 120 dias
d)	 150 dias
e)	 180 dias

29. (CESGRANRIO – 2018) Nos termos da Lei n° 12.846/2013, no 
processo administrativo para apuração de responsabilidade, 
será concedido à pessoa jurídica um prazo para a defesa, con-
tado a partir da intimação, de
a)	 dez dias
b)	 quinze dias
c)	 vinte dias
d)	 trinta dias
e)	 quarenta dias

30. (CESGRANRIO – 2018) A Lei n° 12.846/2013 permite que, 
sempre que for utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nessa 
Lei ou para provocar confusão patrimonial, seja desconsidera-
da a
a)	 responsabilidade dos sócios
b)	 culpabilidade dos envolvidos
c)	 personalidade jurídica
d)	 proporcionalidade dos atos
e)	 extensão dos danos

	Æ DO ACORDO DE LENIÊNCIA (ARTS. 16 E 17 DA 
LEI Nº 12.846/2013)

31. (CESGRANRIO – 2023) Um bancário realiza cursos neces-
sários para ocupar cargos gerenciais. Um deles diz respeito às 
práticas de compliance para proteger a estrutura empresarial 
dos prejuízos causados por atos ilícitos praticados no exercício 
de sua atividade. Exercendo sua atividade normal, recebe um 
cliente, com grandes investimentos na instituição financeira, 
preocupado com acusações de prática de atos lesivos contra a 
administração pública. Como esse foi um dos temas estudados 
no seu treinamento, sugeriu que o cliente buscasse solução 
administrativa prevista em lei e fosse assessorado por advo-
gado especialista na matéria. Consoante a Lei nº 12.846/2013, a 
autoridade máxima de cada órgão poderá celebrar, com as pes-
soas jurídicas responsáveis pela prática dos atos lesivos, um(a)
a)	 termo de conciliação
b)	 contrato de transação
c)	 acordo de leniência
d)	 procuração especial
e)	 documento público

32. (CESGRANRIO – 2022) A Lei no12.846/2013 dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira.
O acordo de leniência previsto nessa lei estabelece requisi-
tos cumulativos a serem preenchidos para a celebração desse 
acordo, entre os quais o que estabelece que a pessoa jurídica
a)	 seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em coo-

perar para a apuração do ato ilícito.
b)	 cesse completamente seu envolvimento na infração inves-

tigada a partir da data de celebração do acordo.
c)	 admita sua participação no ilícito e coopere plena e perma-

nentemente com as investigações e o processo judicial.
d)	 coopere com as investigações e com o processo administra-

tivo, em face de sua responsabilidade objetiva.
e)	 se comprometa a implementar ou a melhorar os mecanis-

mos internos de integridade, auditoria, incentivo às denún-
cias de irregularidades e à aplicação efetiva de código de 
ética e de conduta.

33. (CESGRANRIO – 2021) P foi diretor de sociedade empresária 
que foi acusada de praticar atos de corrupção, com geração de 
prejuízos superiores a cem milhões de reais. Após longo perío-
do de negociação, P e a sociedade resolvem compor os prejuízos 
causados.
Nos termos da Lei no 12.846/2013, caso preenchidos os requisi-
tos exigidos, poderá ser realizado(a)
a)	 compromisso de honestidade
b)	 acordo de leniência
c)	 negócio jurídico
d)	 transação legal
e)	 promessa de restauração

34. (CESGRANRIO – 2015) De acordo com a Lei Federal no 
12.846/2013, a realização de acordo de leniência isentará a pes-
soa jurídica de
a)	 pagamento da indenização
b)	 pagamento da multa
c)	 publicação extraordinária da decisão condenatória
d)	 permanência em cadastro de inadimplentes
e)	 perdimento de bens
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